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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ADRIELE CARVALHO LIMA
ADVOGADOS : THIAGO DE MELLO FERREIRA - SP339541

FERNANDO DALLAGNOL FINATO - MT010084
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  SUBSTITUTIVOHABEAS CORPUS
DE RECURSO. EXECUÇÃO PENAL. PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. NÃO VIOLAÇÃO. REGRESSÃO DE REGIME.
FALTA GRAVE. DESCUMPRIMENTO REITERADO DAS
CONDIÇÕES DO MONITORAMENTO ELETRÔNICO.  AUSÊNCIA
DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.

A jurisprudência consolidada no âmbito desta Corte, nos termos da1. 
Súmula n. 568/STJ, autoriza o Relator a decidir monocraticamente
quando houver entendimento dominante sobre o tema, não havendo
ofensa ao princípio da colegialidade. 
2. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência desta3. 
Corte, que reconhece como falta grave, nos termos do art. 50, VI, da
LEP, a conduta do apenado que reiteradamente descumpre condições
impostas ao regime semiaberto.

No caso, foram registradas mais de 150 violações ao sistema de4. 
monitoramento eletrônico em período inferior a três meses, sem
qualquer justificativa plausível ou comunicação prévia à Administração.

A regressão de regime, determinada com base no art. 118, I, da LEP,5. 
não afronta a coisa julgada, a despeito da fixação do regime semiaberto
na sentença, tratando-se de consectário legal decorrente da prática de
falta grave no curso da execução penal.
6. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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A jurisprudência consolidada no âmbito desta Corte, nos termos da1. 
Súmula n. 568/STJ, autoriza o Relator a decidir monocraticamente
quando houver entendimento dominante sobre o tema, não havendo
ofensa ao princípio da colegialidade. 
2. O  não pode ser utilizado como substitutivo de recursohabeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

A decisão agravada está em consonância com a jurisprudência desta3. 
Corte, que reconhece como falta grave, nos termos do art. 50, VI, da
LEP, a conduta do apenado que reiteradamente descumpre condições
impostas ao regime semiaberto.

No caso, foram registradas mais de 150 violações ao sistema de4. 
monitoramento eletrônico em período inferior a três meses, sem
qualquer justificativa plausível ou comunicação prévia à Administração.

A regressão de regime, determinada com base no art. 118, I, da LEP,5. 
não afronta a coisa julgada, a despeito da fixação do regime semiaberto
na sentença, tratando-se de consectário legal decorrente da prática de
falta grave no curso da execução penal.
6. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ADRIELE CARVALHO LIMA,
contra decisão que não conheceu do  impetrado contra habeas corpus acórdão proferido
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pelo Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso, em julgamento do agravo em
.11.0000.execução n. 1036293-32.2024.8

Consta dos autos que a agravante cumpre pena de 2 (dois) anos, 11 (onze)
meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime inicialmente semiaberto, pela prática dos
crimes previstos no art. 180 do Código Penal e no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Ante o reconhecimento de prática de falta grave, consubstanciada no
descumprimento reiterado das condições do regime semiaberto, notadamente o uso
inadequado da tornozeleira eletrônica, com diversas ocorrências de descarregamento do
equipamento, foi determinada sua  regressão ao regime fechado. 

Contra essa decisão, a defesa interpôs agravo em execução, ao qual foi negado
provimento pela Primeira Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Mato
Grosso, em acórdão que recebeu a seguinte ementa (e-STJ fl. 14):

Direito penal e processual penal. Agravo de execução penal. Regressão
do regime semiaberto para o fechado. Descumprimento reiterado das
condições impostas. Falta grave configurada. Progressão de regime.
Inviabilidade. Recurso desprovido. I. Caso em exame Agravo interposto
contra decisão que regrediu a agravante do regime semiaberto para o
fechado, em razão do descumprimento reiterado das condições
impostas, visando o restabelecimento do semiaberto e,
subsidiariamente, à progressão ao regime aberto. II. Questão em
discussão Há duas questões: 1) o descumprimento reiterado das
condições do regime semiaberto, por violação ao uso adequado de
tornozeleira eletrônica, configura falta grave a justificar a regressão ao
regime fechado; e 2) a prática de falta grave inviabiliza a progressão de
regime prisional diante da interrupção do prazo para obtenção do
benefício. III. Razões de decidir 1. O número expressivo de violações e
a ausência de pedidos prévios de flexibilização do horário ou
comunicação de problemas técnicos demonstram o descumprimento
injustificado das condições do regime semiaberto.2. O cometimento de
falta grave autoriza a regressão de regime prisional, “conforme reza o
art. 118, I, da Lei de Execução Penal”.3. Se a agravante encontra-se
foragida há quase 4 (quatro) meses, reconhece-se aparente “descaso
para com a justiça e o sistema criminal”.4. "A prática de falta grave
interrompe a contagem do prazo para a progressão de regime de
cumprimento de pena, devendo ser utilizada a data da última infração
como marco inicial da nova contagem". IV. Dispositivo Recurso
desprovido.

O impetrado buscando o restabelecimento do regimehabeas corpus 
intermediário não foi conhecido pela decisão ora agravada (e-STJ fls. 134/142).

No presente agravo regimental, a defesa alega, em síntese: (a) a
impossibilidade de regressão de regime quando ausente progressão anterior; (b) violação
à coisa julgada e ao princípio da legalidade, por implicação de sanção mais gravosa que a
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fixada na sentença condenatória; e (c) ofensa ao princípio da colegialidade, em razão da
negativa monocrática do habeas corpus.

Requer o provimento do agravo para que a ordem seja conhecida e concedida,
com o restabelecimento do regime semiaberto.

É o relatório.

VOTO

Primeiramente, anota-se que na esteira do pacífico entendimento
jurisprudencial desta Corte Superior, não fere o princípio da colegialidade a decisão
monocrática de relator que julga em conformidade com a jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça, notadamente porque pode ser objeto de revisão pelo órgão colegiado
por meio da interposição de agravo regimental.

Com efeito, "[n]os termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos arts. 34,
XVIII, alíneas a e b; e 255, § 4.º, inciso I, ambos do RISTJ, o Ministro relator está
autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à apreciação do órgão
colegiado mediante interposição de agravo regimental. Assim, não há se falar em
eventual nulidade ou cerceamento de defesa". (AgRg no AREsp n. 2.271.242/SP, relator
Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).20/8/2024 27/8/2024

Tal entendimento foi consolidado no enunciado n. 568 da Súmula desta Corte,
o qual dispõe que "[o] relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça,
poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante
acerca do tema". 

No mais, não merece provimento o agravo regimental. 

O  não foi conhecido uma vez que, dwrit e acordo com a nossa sistemática
recursal, o recurso cabível contra acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no 

 é o recurso ordinário, consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituiçãohabeas corpus
Federal. Do mesmo modo, o recurso adequado contra acórdão que julga apelação ou
recurso em sentido estrito é o recurso especial, nos termos do art. 105, III, da
Constituição Federal.

Assim, o  não pode ser utilizado como substituto de recurso habeas corpus
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a
ordem de ofício.

As alegações defensivas foram examinadas, em homenagem ao princípio da
ampla defesa, não se constatando, todavia, constrangimento ilegal a ser sanado. 
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Consta do acórdão atacado o seguinte (e-STJ fl. 17):
[...]
Observam-se que, entre os dias 2.4.2024 e 1º.7.2024, foram anotadas 150
(cento e cinquenta) violações [bateria baixa, fim de bateria e área de
inclusão], descritas individualmente em histórico emitido pela empresa
Spacecom, responsável pelo monitoramento eletrônico dos reeducandos do
sistema prisional do Estado de Mato Grosso [SEEU n° 2000567-
50.2022.8.11.0064, mov. 174.2).
O número expressivo de violações e a ausência de pedidos prévios de
flexibilização do horário ou comunicação de problemas técnicos demonstram
o descumprimento injustificado das condições do regime semiaberto (TJMT,
AgExPe 1029657- 50.2024.8.11.0000 - Relator: Des. Lidio Modesto da Silva
Filho, Quarta Câmara Criminal, j. 26.11.2024, p. 29.11.2024).
Segundo orientação jurisprudencial do c. STJ, a inobservância reiterada das
condições fixadas para o cumprimento da pena em regime semiaberto
configura falta grave, “nos termos do art. 50, VI, c/c o 39, V, e 146-C, todos
da LEP” (STJ, AgRg no HC nº 859493/SP – Relator: Min. Jesuíno Rissato
[Des. convocado do TJDFT] – 19.6.2024). Como bem pontuado pela i. PGJ,
“não há quaisquer informações nos autos trazidas pela defesa sobre eventuais
defeitos apresentados no equipamento eletrônico” (Josane Fátima de Carvalho
Guariente, procuradora de Justiça - ID 274388377).
Nessa linha de raciocínio, a prática de falta grave autoriza a regressão de
regime prisional, “conforme reza o art. 118, I, da Lei de Execução Penal”
(STJ, HC nº 710332/MG – Relator: Min. Jesuíno Rissato [Des. convocado do
TJDFT] – 22.3.2022). Aplicável o seguinte julgado deste e. Tribunal: “A
inobservância das condições do regime demonstra a inaptidão do apenado ao
regime mais brando, justificando a regressão ao regime mais gravoso, nos
termos dos arts. 50, 118, I, e 146-D, da LEP.” (AgExPen nº 1027270-
62.2024.8.11.0000 – Relator: Des. Hélio Nishiyama – Quarta Câmara
Criminal – 28.1.2025)
Por outro lado, destaca-se que o mandado de prisão encontra-se aberto desde
dezembro/2024, de modo que a agravante encontra-se foragida há quase 4
(quatro) meses, a evidenciar “descaso para com a justiça e o sistema criminal”
(TJRS, Apelação 50308271420238210010 - Relator: Des. Rogerio Gesta
Leal, j. 18.4.2024, Quarta Câmara Criminal, p. 24.4.2024).
Em sua vez, “a progressividade da pena está condicionada ao cumprimento de
requisitos objetivos e subjetivos avaliados no curso da execução, não sendo
automaticamente aplicada” (TJMT N. U 1021248-85.2024.8.11.0000, Rel.
Francisco Alexandre Ferreira Mendes Neto, Terceira Câmara Criminal, -
5.3.2025).
No caso, “a prática de falta grave interrompe a contagem do prazo para a
progressão de regime de cumprimento de pena, o qual se reinicia a partir do
cometimento dessa infração" (STJ - AgRg no HC: 780022 SP 2022/0340865-
7, Relª. Minª. Laurita Vaz, Sexta Turma – 21.8.2023).
Em situação semelhante, esta e. Câmara decidiu: "A prática de falta grave
interrompe a contagem do prazo para a progressão de regime de cumprimento
de pena, devendo ser utilizada a data da última infração como marco inicial da
nova contagem." (TJMT N. U 1034155- 92.2024.8.11.0000, Rel. Orlando de
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Almeida Perri, Primeira Câmara Criminal, - 19.12.2024)Logo, a decisão
agravada deve ser mantida.
Com essas considerações, recurso conhecido, mas DESPROVIDO.
 

A decisão de primeiro grau foi mantida, com base em robusta fundamentação,
assentando que houve mais de 150 registros de violações entre abril e julho de 2024, não
havendo qualquer pedido de flexibilização nem comunicação de eventual defeito técnico
do equipamento.

Ora,  de acordo com o art. 146-C, I, da LEP, é dever do condenado cumprir as
orientações recebidas quanto aos cuidados e uso do equipamento eletrônico.

O descumprimento das regras do monitoramento é previsto como falta grave
na LEP, porque significa descumprimento das ordens recebidas (regras) – art. 50,VI, c/c
art. 39, V.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. 79 VIOLAÇÕES DA ÁREA DE
MONITORAMENTO ELETRÔNICO, INCLUINDO
DESCARREGAMENTO DE BATERIA. NÃO RECONHECIMENTO DA
FALTA GRAVE E APLICAÇÃO APENAS DA PENA DE ADVERTÊNCIA
PELO JUIZ DE EXECUÇÃO. DECISÃO CASSADA PELO TRIBUNAL
DE JUSTIÇA. MANUTENÇÃO POR ESTA CORTE. FALTA PREVISTA
COMO GRAVE NA LEP. ALTA QUANTIDADE DE VIOLAÇÕES.
FRACAS JUSTIFICATIVAS APRESENTADAS. PACIENTE CIENTE DE
SUAS OBRIGAÇÕES. RECURSO IMPROVIDO.
1- Nos termos do art. 50, VI, c/c art. 39, V, ambos da LEP, comete falta grave
o condenado que inobservar os deveres de execução do trabalho, das tarefas e
das ordens recebidas. De acordo com o art. 146, -C, da LEP, o condenado será
instruído acerca dos cuidados que deverá adotar com o equipamento
eletrônico e de outros deveres.
Conforme parágrafo único, I, do mesmo dispositivo, a violação comprovada
dos deveres previstos neste artigo poderá acarretar, a critério do juiz da
execução, ouvidos o Ministério Público e a defesa, a regressão do regime.
2- Na espécie, o Juízo da Execução Penal, em razão de o Apenado ter deixado
de cumprir as orientações quanto ao uso do dispositivo de monitoramento
eletrônico (violações ao perímetro datadas de  a ),01/01/2020 02/01/2020
homologou a falta grave com fundamento no art. 118, inciso I, da LEP,
regrediu o regime imposto para o fechado e declarou a perda de 1/3 (um
terço) dos dias remidos. 2. Os fundamentos consignados pelas instâncias
ordinárias para caracterizar a conduta como falta grave não se mostram
desarrazoados ou ilegais, uma vez que o Reeducando em monitoramento
eletrônico deve observar as condições e limites estabelecidos para
deslocamento. Precedentes.3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n.
698.075/CE, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .).29/3/2022 4/4/2022
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3- No caso, ainda que o apenado não tenha incorrido em fuga, nem em novo
crime, o descumprimento das regras do monitoramento é previsto como falta
grave na LEP, porque significa descumprimento das ordens recebidas (regras)
- art. 50,VI, c/c art. 39, V, ambos da LEP.
4- A advertência constitui apenas uma das medidas que pode ser aplicada em
caso de violação dos cuidados para com o equipamento eletrônico, estando
previsto no art. 146-C, da LEP, também, a regressão de regime.
5- Além disso, foram muitas as violações - 79 -, o que implica na gravidade
do fato. A falta de comunicação da Administração ao Juiz não justifica a
reincidência da apenado, o qual sabia de seus deveres desde o início, ao
receber o equipamento.
6- Sendo a conduta da reeducando uma infração de natureza grave, devem ser
aplicadas as consequências jurídicas.
7- Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 867.103/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de ).5/12/2023 11/12/2023
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
REGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. COMETIMENTO DE FALTA
GRAVE. VIOLAÇÃO DA TORNOZELEIRA ELETRÔNICA. PERDA DA
COMUNICAÇÃO. FUGA. DECISÃO FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA
DE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A teor dos precedentes desta Corte, a violação da tornozeleira eletrônica, o
descarregamento total da bateria, a perda da comunicação com o sistema
configura falta grave, nos termos dos arts. 50, II da LEP, pois o apenado, com
sua conduta, descumpre as ordens do servidor responsável pela monitoração e
impede a fiscalização da execução da pena.
2. As instâncias ordinárias consideraram inacreditáveis as alegações de que
houve perda de sinal de GPS do aparelho de monitoramento eletrônico. A
modificação desse entendimento demandaria aprofundado exame do acervo
fático-probatório do processo de execução, providência inviável na via
estreita do habeas corpus.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 821.741/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de ).21/8/2023 24/8/2023
 
 
HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE.
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. DESCUMPRIMENTO DOS
DEVERES. TORNOZELEIRA DESCARREGADA. FALTA GRAVE
CARACTERIZADA. REGRESSÃO DEFINITIVA DE REGIME.
NULIDADE DOPROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR -
PAD. OITIVA JUDICIAL DO SENTENCIADO SOB DEFESA REGULAR.
TEMA DE RECURSO REPETITIVO NO STF - RE 972.598/RS.
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA AMPLA DEFESA E
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CONTRADITÓRIO. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. VIA ESTREITA. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO.
I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou orientação no sentido de não
admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que
implica o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais
em que, configurada flagrante ilegalidade, seja possível a concessão da ordem
de ofício.
II - O col. Supremo Tribunal Federal já enfrentou a matéria aqui posta, em
sede de recurso repetitivo representativo da controvérsia, no RE n. 972.598
/RS, assentando a seguinte tese: "A oitiva do condenado pelo Juízo da
Execução Penal, em audiência de justificação realizada na presença do
defensor e do Ministério Público, afasta a necessidade de prévio
Procedimento Administrativo Disciplinar (PAD), assim como supre eventual
ausência ou insuficiência de defesa técnica no PAD instaurado para apurar a
prática de falta grave durante o cumprimento da pena" (RE n. 972.598,
Tribunal Pleno, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de ).6/8/2020
III - No caso sob exame, as instâncias ordinárias, ao analisar as provas
produzidas nos autos, assentaram que o paciente rompeu a tornozeleira
eletrônica em diversas situações (16/3/2020, , ,  e 21/3/2020 14/4/2020 8/5/2020

), bem como deixou de carregar o equipamento e violou a área de2/6/2020
inclusão, evitando, desta forma, a fiscalização do cumprimento da pena.
IV - Assentou-se, pois, que o paciente descumpriu o dever de inviolabilidade
estabelecido na Lei de Execuções Penais, conduta que configura a falta grave
tipificada na Lei de Execução Penal, verbis:
"In casu, ao deixar de carregar a bateria da tornozeleira eletrônica e circular
pela cidade livremente, longe da esfera de vigilância das autoridades
competentes, como consta dos autos, o paciente desobedeceu à ordem de
manter o aparelho em funcionamento, incidindo na hipótese do art. 50, inciso

(AgRg noVI, c.c. o art. 39, inciso V, ambos da Lei de Execução Penal - LEP" 
HC n. 595.942/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca,
DJe de ).11/2/2021
V - A modificação desse entendimento demandaria aprofundado exame do
acervo fático-probatório do processo de execução, providência inviável na via
estreita do habeas corpus.
VI - A prática de falta grave autoriza a regressão de regime prisional,
conforme reza o art. 118, I, da Lei de Execução Penal.
Aliás, no caso concreto, a audiência de justificação foi realizada.
Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 710.332/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em , DJe de 22/3/2022

).28/3/2022
 

Ademais, a existência de sentença condenatória fixando regime semiaberto
não impede a regressão, uma vez verificada a superveniência de fato ensejador da
alteração do regime, como é o caso da falta grave.
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Não se cuida de majoração da pena ou modificação da reprimenda em
desconformidade com a coisa julgada, mas decorrência de disposição legal expressa,
constante do art. 118, I, da LEP.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
FALTA DISCIPLINAR GRAVE. ATUALIZAÇÃO DOS CÁLCULOS DE
PENA. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL PARA A
PROGRESSÃO DE REGIME. SÚMULA N. 534/STJ. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. WRIT DO QUAL NÃO SE CONHECEU. 
INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se em que o reconhecimento
de falta grave no curso da execução penal autoriza a regressão de regime
prisional e impõe a alteração da data-base do prazo para a concessão de
benefícios, salvo para fins de livramento condicional (Súmula 441/STJ)
comutação de pena ou indulto (Súmula 535/STJ).
2. O acórdão questionado harmoniza-se com o entendimento cristalizado no
enunciado da Súmula n. 534/STJ, segundo o qual o cometimento de infração
disciplinar grave no curso da execução interrompe a contagem do lapso
temporal para progressão de regime.
3. Mantém-se a decisão singular que não conheceu do habeas corpus, por se
afigurar manifestamente incabível, e não concedeu a ordem de ofício, em
razão da ausência de constrangimento ilegal a ser sanado.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 567.401/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ).19/05/2020 28/05/2020
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FALTA DISCIPLINAR
DE NATUREZA GRAVE. MATERIALIDADE E AUTORIA
COMPROVADAS, BEM COMO A DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA
GRAVE MÉDIA. DEPENDEM DO EXAME APROFUNDADO DE
PROVAS. REGRESSÃO DO REGIME. PERDA DE 1/3 DOS DIAS
REMIDOS. CONSEQUÊNCIAS DA FALTA COMETIDA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não é meio adequado para afastar as conclusões das
instâncias ordinárias a respeito da materialidade da falta grave imputada ao
ora agravante e, consequentemente, desclassificar a falta imputada como
grave por média, diante da impossibilidade de exame aprofundado de provas.
2. A palavra dos agentes penitenciários na apuração de falta grave constitui
prova idônea e suficiente para o convencimento do magistrado, haja vista
tratarem-se de agentes públicos, cujos atos e declarações gozam de presunção
de legitimidade, não havendo nos autos qualquer indício que ponha em dúvida
a credibilidade de seus depoimentos.
3. "Saliente-se que não se pode confundir 'sanção coletiva' com 'autoria
coletiva'. A primeira de fato é vedada pelo ordenamento jurídico. A segunda,
entretanto, se configura quando é devidamente apurada a falta e reconhecida a
responsabilização de vários apenados na autoria de conduta que configura
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falta grave e, diante das circunstâncias da infração, acarreta a punição
individualizada de todos os envolvidos" (AgRg no HC 444.930/SP, Rel.
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe ).28/6/2018
4. O cometimento de falta grave pelo apenado importa: (a) alteração da data-
base para a concessão de novos benefícios, salvo livramento condicional,

;indulto e comutação da pena; (b) autoriza a regressão de regime  (c) a
revogação de até 1/3 dos dias remidos, de acordo com o artigo 127 da Lei de
Execução Penal - LEP.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 550.514/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK,
QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).20/02/2020 05/03/2020

 
Diante do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0192171-0 HC 1.006.962 / MT
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00059193020188110010  10362933220248110010  20005675020228110064  
59193020188110010

EM MESA JULGADO: 17/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIAGO DE MELLO FERREIRA 
ADVOGADOS : THIAGO DE MELLO FERREIRA  - SP339541

 FERNANDO DALLAGNOL FINATO  - MT010084
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
PACIENTE : ADRIELE CARVALHO LIMA 
INTERES. : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Regressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIELE CARVALHO LIMA 
ADVOGADOS : THIAGO DE MELLO FERREIRA  - SP339541

 FERNANDO DALLAGNOL FINATO  - MT010084
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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